
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135906 - RN
(2025/0494131-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : H A M S 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : M DE O F 
ADVOGADO : DIEGO SIMONETTI GALVÃO - RN006581

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO.  IMPUGNAÇÃO  À  DECISÃO  DE  TUTELA
PROVISÓRIA.  INVIABILIDADE  POR  ANALOGIA  À  SÚMULA
735/STF. ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, em demanda de
obrigação de fazer envolvendo plano de saúde e cobertura de
home care, na qual o acórdão de agravo de instrumento manteve
tutela de urgência determinando a autorização da cobertura do
tratamento domiciliar.
2.  A  agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade do recurso especial, com alegada contrariedade
a  dispositivos  legais  e  inexistência  de  obrigação  de  custear
assistência  domiciliar  não substitutiva de internação hospitalar,
bem como aponta dissídio jurisprudencial.
3.  O Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  conheceu do
agravo para não conhecer  do recurso especial,  aplicando,  por
analogia, a Súmula 735/STF e o óbice da Súmula 7/STJ, além de
reconhecer a ausência de cotejo analítico para a demonstração
do  dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  “c”.  Ministério  Público
Federal  opinou  pelo  não  provimento.  Parte  agravada  não  se
manifestou.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível
recurso especial para reexaminar decisão de tutela provisória de
urgência  proferida  em  agravo  de  instrumento;  (ii)  saber  se  é
possível, em recurso especial, revolver o acervo fático-probatório
para reavaliar os requisitos da tutela de urgência; e (iii) saber se
houve comprovação adequada do dissídio jurisprudencial,  com
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cotejo analítico e similitude fática e jurídica, para o conhecimento
pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição.
III. Razões de decidir
5.  É  inviável,  em regra,  o  manejo  de  recurso  especial  contra
acórdão que defere ou indefere liminar ou tutela de urgência, por
se tratar  de provimento precário e reversível,  aplicando-se por
analogia a Súmula 735/STF.
6. A reavaliação da probabilidade do direito e do perigo de dano,
requisitos  da  tutela  de  urgência,  demanda  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  vedado  em  recurso  especial  pela
Súmula 7/STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência
de cotejo analítico e de indicação de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, conforme exigem o
CPC e o RISTJ.
8. A incidência do óbice da Súmula  7/STJ impede o exame do
dissídio pela alínea “c” quando a verificação da similitude fática
entre os julgados reclamaria reexame de fatos e provas.
9.  O  julgamento  monocrático  pelo  relator,  para  aplicar
jurisprudência  consolidada  e  negar  seguimento  a  recurso
inadmissível, é legítimo à luz do art. 932, III e IV, do CPC e da
Súmula 568/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135906 - RN
(2025/0494131-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : H A M S 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : M DE O F 
ADVOGADO : DIEGO SIMONETTI GALVÃO - RN006581

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO.  IMPUGNAÇÃO  À  DECISÃO  DE  TUTELA
PROVISÓRIA.  INVIABILIDADE  POR  ANALOGIA  À  SÚMULA
735/STF. ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, em demanda de
obrigação de fazer envolvendo plano de saúde e cobertura de
home care, na qual o acórdão de agravo de instrumento manteve
tutela de urgência determinando a autorização da cobertura do
tratamento domiciliar.

2.  A  agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade do recurso especial, com alegada contrariedade
a  dispositivos  legais  e  inexistência  de  obrigação  de  custear
assistência  domiciliar  não substitutiva de internação hospitalar,
bem como aponta dissídio jurisprudencial.

3.  O Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  conheceu do
agravo para não conhecer  do recurso especial,  aplicando,  por
analogia, a Súmula 735/STF e o óbice da Súmula 7/STJ, além de
reconhecer a ausência de cotejo analítico para a demonstração
do  dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  “c”.  Ministério  Público
Federal  opinou  pelo  não  provimento.  Parte  agravada  não  se
manifestou.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível
recurso especial para reexaminar decisão de tutela provisória de
urgência  proferida  em  agravo  de  instrumento;  (ii)  saber  se  é
possível, em recurso especial, revolver o acervo fático-probatório
para reavaliar os requisitos da tutela de urgência; e (iii) saber se
houve comprovação adequada do dissídio jurisprudencial,  com
cotejo analítico e similitude fática e jurídica, para o conhecimento
pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição.

III. Razões de decidir

5.  É  inviável,  em regra,  o  manejo  de  recurso  especial  contra
acórdão que defere ou indefere liminar ou tutela de urgência, por
se tratar  de provimento precário e reversível,  aplicando-se por
analogia a Súmula 735/STF.

6. A reavaliação da probabilidade do direito e do perigo de dano,
requisitos  da  tutela  de  urgência,  demanda  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  vedado  em  recurso  especial  pela
Súmula 7/STJ.

7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência
de cotejo analítico e de indicação de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, conforme exigem o
CPC e o RISTJ.

8. A incidência do óbice da Súmula  7/STJ impede o exame do
dissídio pela alínea “c” quando a verificação da similitude fática
entre os julgados reclamaria reexame de fatos e provas.

9.  O  julgamento  monocrático  pelo  relator,  para  aplicar
jurisprudência  consolidada  e  negar  seguimento  a  recurso
inadmissível, é legítimo à luz do art. 932, III e IV, do CPC e da
Súmula 568/STJ.

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

Ouvido, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento

do agravo interno.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 331-336):

Cuida-se  de  Agravo  apresentado  por  H  A  M S  à  decisão  que  não
admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da CF/88,
visa  reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE EMENTA
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  HOME  CARE
NEGATIVA/LIMITAÇÃO DE COBERTURA.  IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  N.º  29  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Quanto  à  controvérsia,  pelas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente aduz contrariedade aos arts. 10, 12 e
16, inciso VI, da Lei nº 9.656/1998; ao art. 19 -I da Lei nº 8.080/1990; e
aos arts. 421 e 422 do Código Civil, no que concerne à necessidade de
reconhecimento da inexistência de obrigação de custear atendimento
domiciliar quando não se trate de internação domiciliar substitutiva, em
razão de que o serviço pleiteado corresponde a assistência domiciliar
de  caráter  ambulatorial  e  de  custo  adicional  não  previsto
contratualmente, além de apontar divergência jurisprudencial sobre o
mesmo objeto (fl. 176). Argumenta que:

Trata-se de pedido de tutela provisória de urgência, em que a
Operadora  fora  compelida  a  prestação  de  atendimentos
domiciliares. Em suas razões, informou ser portadora de diversas
comorbidades,  pelo  que  pugnou  pelo  atendimento  domiciliar.
Sobreveio,  portanto,  a  seguinte  liminar:  […]  Ante  o  exposto,
DEFIRO  PARCIALMENTE  o  pedido  de  tutela  de  urgência  de
natureza antecipada para determinar que, no prazo de 3 (três)
dias, a requerida autorize a cobertura integral das despesas de
home care para a autora […].

Diante da liminar deferida, a Operadora apresentou Agravo de
Instrumento, pelo que sobreveio o acórdão a seguir: EMENTA:
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PLANO DE SAÚDE.  HOME CARE.
NEGATIVA/LIMITAÇÃO DE COBERTURA.  IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  N.º  29  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  Assim,
diante  da  manutenção  da  patente  contrariedade  a  dita
Legislação, no que tange ao serviço Home Care, é que vem a
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empresa Recorrente apresentar Recurso Especial. (fl. 175)
[…] Todavia, nos casos em que o Home Care é solicitado como
substituto  de tratamento ambulatorial,  é  absolutamente lícita  a
cláusula que prega a exclusão de serviço, sobretudo por se tratar
de um custo adicional, não previsto no cálculo atuarial. (fl. 177)
[…]  Diante  desse  cenário,  o  cerne  da  questão  reside  em
esclarecer  se,  o  Home  Care  solicitado  é  sucedâneo  de
internação hospitalar  — situação na qual  a Recorrente estaria
obrigada a  custear  —,  ou afigura-se como desdobramento de
tratamento  ambulatorial  em  domicílio,  tratando-se  de  custo
adicional, de cobertura não obrigatória. (fl. 177)
[…]  Essa  distinção  é  de  relevante  importância,  sobretudo  do
ponto  de  vista  do  equilíbrio  contratual,  já  que  os  custos  da
internação domiciliar podem ser compensados com os valores da
internação hospitalar que foi substituída. (fl. 178)
[…]  Todavia,  diferentemente,  a  assistência  domiciliar  não
substitui  custo  algum.  Trata-se,  na  verdade,  de  um  custo
adicional  para as operadoras de plano de saúde, o qual,  sem
dúvidas, não foi considerado no cálculo atuarial do fundo mútuo,
sendo  um  dispêndio  mais  oneroso  do  que  os  procedimentos
convencionais  já  cobertos  e  previstos.  Isto,  a  longo  prazo,
certamente,  causará  um  desequilíbrio  econômico-financeiro,
comprometendo a sustentabilidade das carteiras. (fl. 178)
[…] No caso dos autos, NÃO há que se falar em manutenção na
tutela de urgência, pois o paciente não se encontra internado,
sendo certo que o Home Care pretendido não é sucedâneo de
internação hospitalar. (fl. 180)
[…]  Prova  dos  autos  aponta  que  o  Recorrido  necessita  de
assistência  domiciliar,  modalidade  cuja  exclusão  contratual  é
admitida segundo entendimento sedimentado pelo STJ e, nessa
assistência,  o  plano  de  saúde  NÃO  tem  obrigatoriedade  de
prestar todos os serviços pleiteados, especialmente, Técnico de
Enfermagem em regime de 24 horas, alimentação, medicação e
insumos diversos. (fl. 181)

É o relatório . 

Decido .

Quanto  à  controvérsia  ,  incide,  por  analogia,  a  Súmula  n.  735/STF,
pois,  conforme  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, é inviável, em regra, a interposição de Recurso Especial que
tenha por objeto o reexame do deferimento ou indeferimento de tutela
provisória,  cuja  natureza  precária  permite  sua  reversão  a  qualquer
momento pela instância a quo . 

Nesse  sentido:  “É  sabido  que  as  medidas  liminares  de  natureza
cautelar ou antecipatória são conferidas mediante cognição sumária e
avaliação  de  verossimilhança.  Logo,  por  não  representarem
pronunciamento definitivo a respeito do direito reclamado na demanda,
são medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo
ser  confirmadas  ou  revogadas  pela  sentença  final.  Em  razão  da
natureza instável de decisão desse jaez, o STF sumulou entendimento
segundo o qual “não cabe recurso extraordinário contra acórdão que
defere medida liminar” ( Súmula 735/STF) . O juízo de valor precário,
emitido na concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar
a violação da legislação federal,  o  que implica o não cabimento do
Recurso Especial, nos termos da referida Súmula 735/STF “”. (AgInt no
AREsp 1.598.838/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe 21.8.2020). 
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Na mesma linha: “Quanto a alegada violação ao art. 300 do CPC/2015,
a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que não
é cabível,  em regra,  a interposição de recurso especial  em face de
acórdão que defere ou indefere medida liminar ou tutela de urgência,
uma vez que não há decisão de última ou única instância, incidindo,
por analogia, a Súmula nº  735/STF: “Não cabe recurso extraordinário
contra  acórdão  que  defere  medida  liminar”  (AgInt  no  AREsp  n.
2.528.396/RS, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, DJe de 4/9/2024) . 

Confira-se ainda os seguintes julgados: REsp n.  2.187.741/RJ, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
21/2/2025;  AgInt  no  AREsp n.  2.498.649/RJ, relatora  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, DJe de 18/11/2024; AgInt no
AREsp  n.  2.705.060/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, DJe de  13/11/2024; AgInt  no AREsp n.  2.583.188/SP, relator
Ministro Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira Turma, DJe de  16/10/2024;
AgInt  no  AREsp  n.  2.489.955/RS, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 16/10/2024; AgInt na TutPrv no AREsp
n. 2.610.705/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
de 20/9/2024; AgInt no AREsp n.  2.114.824/ES, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/8/2024; AgInt no AREsp
n.  2.545.276/MT, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
DJe de  15/8/2024; AgInt no AREsp n.  2.489.572/MT, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/6/2024; AgInt no AREsp n.
2.447.977/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de
3/6/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.047.243/BA, relator  Ministro  Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de  22/6/2023. Além disso, o
Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:

Compulsando  os  autos,  tendo  em  vista  a  ausência  de
fundamentos novos capazes de modificar  a  decisão pela qual
indeferi  o  efeito  ativo/suspensivo pretendido  no  agravo  de
instrumento,  mantenho  o  nos  seus  mais  exatos  termos,
transcrevendo a parte que decisum interessa ao julgamento por
esta 3ª Câmara Cível: “Com efeito, conforme relatório médico (id
n.º 130920880 dos autos originais) a parte recorrida necessita de
home care,  sendo certo  que nos termos da Súmula 29 desta
Corte de Justiça: “O serviço de

tratamento  domiciliar  (home  care)  constitui  desdobramento  do
tratamento hospitalar contratualmente previsto que não pode ser
limitado  pela  operadora  do  plano  de  saúde”.  Saliento  que  tal
entendimento firmado vai ao encontro do que compreende o STJ
sobre  o  tema,  para  quem  inclusive  é  abusiva  a  cláusula
contratual  que  exclui  o  tratamento  domiciliar.  Nesse  sentido,
confiram-se os seguintes julgados:

[…] Dessarte,  concluo pela inexistência de elementos que me
permitam, numa análise perfunctória da decisão impugnada, nela
visualizar equívoco. Ante o exposto, o pedido de atribuição de
efeito  suspensivo  INDEFIRO  ao  presente  agravo”.  Ante  o
exposto,  nego  provimento  ao  agravo  de  instrumento  e  julgo
prejudicado o agravo interno. (fls. 160-162).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame  de  prova  não  enseja  recurso  especial”),  uma  vez  que  o
reexame dos elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo  de  dano  ou  risco  ao  resultado  útil  do  processo  exigiria  a
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível
em sede de recurso especial. 
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Nesse sentido: “Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual
quanto  ao  não  preenchimento  dos  requisitos  para  a  concessão  da
tutela  de  urgência  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  em razão  da
incidência da Súmula nº 7 do STJ”. (AgInt no AREsp n. 2.622.409/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de  20/2/2025) .
Na  mesma  linha:  “A  discussão  acerca  da  presença  ou  não  dos
elementos autorizadores da tutela de urgência exigiria amplo reexame
das provas presentes nos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7
do STJ”.  (AgInt  no AREsp n.  2.633.539/PR, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024) . 

Ainda:  “É firme a  orientação jurisprudencial  do Superior  Tribunal  de
Justiça acerca da impossibilidade de se rever, em recurso especial, a
existência  dos  requisitos  suficientes  para  a  concessão  de  medida
urgente,  em  razão  do  óbice  da  Súmula  7  do  STJ,  bem  assim  da
Súmula 735 do STF”. (AgInt no AREsp n. 1.992.209/RJ, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/6/2023) . Confiram-se os
seguintes julgados: AgInt no AREsp n.  2.663.721/SP, relator Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe de  4/11/2024;  AgInt  no
AREsp  n.  2.175.538/RN, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,
Primeira Turma, DJe de  22/6/2023; AgInt no AREsp n.  2.120.332/CE,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 15/6/2023;
e AgInt  no AREsp n.  2.234.684/RJ, relator  Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe de 10/3/2023.

Quanto à controvérsia pela alínea “c”, não foi comprovado o dissídio
jurisprudencial, tendo em vista que a parte recorrente não realizou o
indispensável  cotejo  analítico,  que  exige,  além  da  transcrição  de
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias
identificadoras  da  divergência,  com  a  indicação  da  existência  de
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os
paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de
ementas ou votos. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Nos termos dos
arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC;  e  255,  §  1º,  do  RISTJ,  a  divergência
jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso,
por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática
entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de  interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial” (AgInt no
AREsp n. 2.275.996/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,
DJEN de 20/3/2025) . 

Ainda  nesse  sentido:  “A  divergência  jurisprudencial  deve  ser
comprovada,  cabendo a  quem recorre  demonstrar  as  circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório  e  do voto  dos acórdãos recorrido e  paradigma,
realizando-se  o  cotejo  analítico  entre  ambos,  com o  intuito  de  bem
caracterizar  a  interpretação legal  divergente.  O desrespeito  a  esses
requisitos  legais  e  regimentais  impede  o  conhecimento  do  Recurso
Especial,  com  base  na  alínea  “c”  do  inciso  III  do  art.  105  da
Constituição Federal”. (AgInt no REsp n.  1.903.321/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021). 

Confiram-se  também  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  REsp  n.
2.168.140/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJEN de 21/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.452.246/SP, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de  20/3/2025; REsp
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n.  2.105.162/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJEN de 19/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.243.277/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, DJEN de 19/3/2025; AgInt no
REsp n. 2.155.276/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, DJEN de  18/3/2025; AgRg no REsp n.  2.103.480/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, DJEN de  7/3/2025;  AgInt  no
AREsp n. 2.702.402/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, DJEN de  28/2/2025; AgInt no AREsp n.  2.735.498/MT, relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN  de  28/2/2025;  AgInt  no
AREsp  n.  2.169.326/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,
Primeira Turma, DJEN de 27/2/2025; AREsp n. 2.732.296/GO, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 25/2/2025; EDcl no
AgInt  no  AREsp  n.  2.256.359/MS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, DJEN de 21/2/2025; AgInt no AREsp n. 2.620.468/RJ,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de
20/12/2024.

Ainda,  verifica-se  que  a  pretensão  da  parte  agravante  é  de  ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto
a  mesma  questão  aventada  sob  os  auspícios  da  alínea  “a”  do
permissivo  constitucional,  que,  por  sua  vez,  foi  obstaculizada  pelo
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”. 

Nesse  sentido:  “O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice
da  Súmula  n.  7/STJ impede  o  exame  do  dissídio  jurisprudencial
quando,  para  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os  julgados
confrontados,  é  necessário  o  reexame de fatos e provas”  (AgInt  no
REsp n. 2.175.976/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJEN de 20/2/2025) . 

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  REsp  n.  2.037.832/RO,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de  25/2/2025;
AgInt  no  AREsp  n.  2.365.913/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  DJEN  de  21/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.701.662/GO, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, DJEN de 20/12/2024; AgInt no AREsp n. 2.698.838/SC, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de 19/12/2024; AgInt
no REsp n.  2.139.773/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJEN de  2/12/2024; AgInt no REsp n.  2.159.019/MG, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/10/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21 -E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do
Recurso Especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim como restou decidido na decisão agravada, a controvérsia dizia

respeito à concessão de tutela provisória de urgência, hipótese em que, em regra,

não  cabe  Recurso  Especial,  diante  da  natureza  precária  e  reversível  da  decisão

liminar. Assim, aplicou-se, por analogia, a Súmula 735/STF.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que

não  é  cabível  recurso  especial  para  reexaminar  decisão  que  defere  ou  indefere

liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do

que dispõe a Súmula n. 735 do STF.(AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NA  TUTELA  ANTECIPADA  ANTECEDENTE.
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA.
ARRENDAMENTO  RURAL.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  DESPEJO.
REANÁLISE.  FATOS.  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ. DECISÃO.  NATUREZA  PRECÁRIA.  SÚMULA  Nº  735/STF.
INCIDÊNCIA.

1. A concessão de efeito suspensivo antes da admissibilidade recursal
pela Corte local constitui medida excepcional e pressupõe a aferição
da existência de decisão teratológica ou manifestamente contrária à
jurisprudência do STJ, o que não se verifica no caso.

Precedentes.

2.  As  circunstâncias  acerca  da  irreversibilidade  da  medida  foram
consideradas  pelo  Tribunal  de  origem,  sendo  inviável  rever  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº
7/STJ.

3.  O acórdão recorrido  consiste  em provimento  judicial  de  natureza
precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa decidida,
conforme o art. 105, III, da Constituição Federal. Súmula nº  735/STF.
Incidência.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  na  TutAntAnt  n.  178/MG, relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  TUTELA  DE
URGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N.  735/STF. REQUISITOS. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.

1.  Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão
proferida nos autos de ação de retificação de hipoteca, que indeferiu o
pedido de tutela de urgência.
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2. O recurso especial não foi conhecido com fundamento na incidência
das Súmulas n. 735/STF e 7/STJ.

3. "Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
irregularidade  no  julgamento  monocrático,  visto  que  a  legislação
processual  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente  recurso
inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência  consolidada  deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado  afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade" (AgInt no REsp n.  1.841.420/MG, relator Ministro Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 17/11/2022).

4.  Esta  Corte,  em sintonia  com o  disposto  na  Súmula  n.  735/STF,
entende que, em regra, não é cabível recurso especial para reexaminar
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela.

5. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de
origem  quanto  ao  preenchimentos  dos  requisitos  de  concessão  da
tutela de urgência, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.665.282/MG, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

Além disso, o Tribunal de origem registrou que havia relatório médico

comprovando a necessidade do home care, destacando que o tratamento domiciliar

constitui desdobramento do tratamento hospitalar e que a exclusão contratual dessa

cobertura é considerada abusiva pela jurisprudência.

Nesse  contexto,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste

recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,

procedimento  incompatível  com  o  entendimento  firmado  pela  súmula  7  deste

Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame

de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EFEITO
SUSPENSIVO.  GARANTIA.  INEXISTÊNCIA.  NECESSIDADE  DE
ANÁLISE DE PROVAS.  SÚMULAS NS.  735 DO STF E 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. As decisões que concedem ou indeferem liminares, bem como efeito
suspensivo a embargos do devedor, ainda são passíveis de alteração
no  curso  do  processo  principal,  de  modo  que  o  recurso  especial
interposto para discutir referido tema esbarra na aplicação analógica da
Súmula n. 735 do STF.
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2. De outra parte, não é possível  modificar a conclusão do acórdão
recorrido quanto à ausência de garantia do juízo sem revisar fatos e
provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

(AREsp  n.  3.077.055/BA, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C PEDIDO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  E  DE  TUTELA  ANTECIPADA  EM
CARÁTER  LIMINAR.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO AO
RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  735/STF. REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte não admite, em regra, a interposição de
recurso especial cujo objetivo seja discutir a correção de acórdão que
nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se
tratar de decisão em única ou última instância. Incide, por analogia, a
Súmula  n.  735  do  STF:  "não  cabe  recurso  extraordinário  contra
acórdão que defere medida liminar".

2. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de
origem quanto ao preenchimento dos requisitos de concessão da tutela
de urgência demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória,
inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. A ausência de novos elementos capazes de alterar os fundamentos
da  decisão  agravada  justifica  a  manutenção  do  entendimento
anteriormente firmado pelo Tribunal de origem.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.923.211/GO, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Por  outro  lado,  quanto  ao  alegado  dissídio  jurisprudencial,  conforme

restou  assentado  na  decisão  agravada,  não  houve  demonstração  adequada  da

divergência, pois a recorrente deixou de realizar o indispensável cotejo analítico entre

os julgados confrontados, limitando-se à transcrição genérica de precedentes, sem

comprovar similitude fática e jurídica entre os casos.

Também foi destacado que, estando a controvérsia submetida ao óbice

da Súmula 7/STJ, fica inviabilizado o exame do dissídio jurisprudencial pela alínea “c”

do permissivo constitucional, em razão da ausência de similitude fática demonstrada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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